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a vaüdade de uma 
corte constitucional 

por Ana Cristina Magalhfl*» 
de Sflo Paulo 

A rejeição da criação de 
uma corte constitucional 
decidida pela comissão de 
sistematização, "foi acer­
tada e oportuna", disse a 
este jornal o desembarga­
dor do Tribunal de Justiça 
de São Paulo e presidente 
da Associação Paulista dos 
Magistrados, Odyr Porto. 

Na opinião do desembar­
gador, o País já dispõe de 
um tribunal constitucional, 
que é o Supremo Tribunal 
Federal. Além disso, a 
criação dessa corte da for­
ma como está prevista no 
segundo substitutivo, já é 
igualmente exercida pelo 

' Supremo. 
Segundo o desembarga­

dor, até mesmo a tradicio­
nal composição mista da 
corte constitucional já exis­
te. Dos onze ministros que 
compõem o Supremo, dois 
— Célio Borja e Oscar Cor­
rêa — já exerceram man­
datos legislativos e outros 
já foram advogados mili­
tantes. 

Odyr Porto, porém, acre­
dita que a corte constitucio­
nal, com competência ex­
clusiva para prestar a ju-' 
risdiçào constitucional, não 
faria o Poder Judiciário 
mais lento, uma vez que so­
mente apreciaria material 
especial. 

Ele critica a insti­
tuição do Tribunal Superior 
de Justiça estabelecida no 
substitutivo porque, ao in­
vés de ser uma corte de 
competência remanescen­
te, é na verdade uma ter­
ceira instância. Esta sim, 
contraria o desejo de uma 
justiça mais rápida, disse o 
desembargador. 

Para o presidente da sec­
cional paulista da Ordem 
dos Advogados do Brasil, 
Antônio Cláudio Mariz de 
Oliveira, a corte constitu­
cional "pura" não afetaria 
o andamento normal do Ju­
diciário. Assim como Odyr 
Porto, ele ressalta que essa 
corte teria funções apenas 
constitucionais, ou seja, so­
mente a violação ou omis­
são de preceitos dessa na­
tureza seriam levados à 

sua apreciação, como corte 
única para decidi-los. 

Mariz de Oliveira, po­
rém, lamentou a decisão da 
comissão de sistematiza­
ção. A Ordem sempre de­
fendeu a existência de um 
tribunal constitucional que 
pudesse atuar como guar­
dião da Constituição, inde­
pendente do Supremo, que 
teria função jurisdicional, 
e não constitucional", afir­
mou. 

Essa posição tinha por 
objetivo dar ao País um ór­
gão que, defendendo a 
Constituição, defenderia a 
garantia dos direitos indi­
viduais e coletivos e o pró­
prio ordenamento jurídico, 
disse. 

Em relação à criação do 
Conselho Nacional de Justi­
ça — órgão de controle ex­
terno do Judiciário, Mariz 
de Oliveira disse que a 
OAB paulista ainda não 
tem uma posição unânime 
sobre a sua validade, em­
bora a Ordem, no âmbito 
federal, já tenha se mani­
festado favorável à sua 
criação. 


